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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 1.º/6/2022. 

Reunião Ordinária do dia 31 de maio de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia trinta e um de maio do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador David Valente Reis, do Avante; e, eventualmente, pelos vereadores 

Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS); e 

Caio André Pinheiro de Oliveira, do Partido Social Cristão (PSC); secretariada pela 

vereadora Carmem Glória Almeida Carratte, do Partido Liberal (PL). PRESENTES, 

ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva e Daniel Amaral Vasconcelos, do 

Partido Social Cristão (PSC); Amom Mandel Lins Filho e William Robert Lauschner, 

do Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho e Elan Martins de Alencar, do Partido 

Republicano da Ordem Social (PROS); Samuel da Costa Monteiro, do Partido 

Liberal (PL); Cícero Custódio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Gilmar 

de Oliveira Nascimento e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil 

(União); Dione Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales 

Silva, do Patriota; Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e 

Rosinaldo Ferreira da Silva, do Partido da Mobilização Nacional (PMN); Elissandro 

Amorim Bessa, do Solidariedade (SD); François Vieira da Silva Matos, do Partido 

Verde (PV); Francisco Carpegiane Veras de Andrade, João Carlos dos Santos 

Mello, Márcio José Maia Tavares e Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do 

Republicanos (REP); Jaildo de Oliveira Silva, do Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB); Jander de Melo Lobato, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Marcelo 

Augusto da Eira Correa, Lissandro Breval Santiago, Manoel Eduardo dos Santos 

Assis e Marcel Alexandre da Silva, do Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do 

Democracia Cristã (DC); Robson da Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, 

do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza, 

do Progressistas (PP); e Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador 

Trabalhista Brasileiro (PRTB). JUSTIFICADA a ausência dos vereadores Diego 

Roberto Afonso e Éverton Assis dos Santos, do União; Luís Augusto Mitoso 

Júnior, do PTB; e Wanderley Caldeira Monteiro, do Avante. Havendo quórum 

regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a 

reunião e, na sequência, a secretária, vereadora Glória Carrate, leu a Ata da sessão 

ordinária do dia trinta de maio do ano em curso. Em seguida, o Presidente passou 

os trabalhos para o GRANDE EXPEDIENTE, anunciando a sequência dos blocos e 

vereadores inscritos. O primeiro orador, vereador Amom Mandel manifestou-se a 
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respeito da falta de retorno da Prefeitura de Manaus aos requerimentos enviados 

pelos parlamentares, frisando que a prática, em muitos casos, incorria em possível 

improbidade administrativa, ressalvados os que a presidência da Casa não 

encaminhava a resposta ao vereador requerente. O orador enfatizou que a 

Prefeitura não respondia solicitações de informações enviadas, individualmente, 

pelos vereadores, por meio de protocolo de ofício ou de e-mails enviados às 

secretarias, utilizando-se de um decreto municipal, que contrariava o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal – STF, na medida em que era utilizado para negar 

informação a vereadores, que na condição de cidadãos, solicitavam acesso, por 

meio do Portal da Transparência. Prosseguindo, afirmou que a Prefeitura de Manaus 

insistia em não dar respostas às perguntas de vereadores, da população e da 

imprensa, e apesar disso, a Câmara Municipal de Manaus – CMM não reagia, prova 

disso é que requerimentos pedindo informações simples eram rejeitados pela 

maioria dos vereadores, sem justificativas; e declarou que a Casa não poderia 

continuar sendo um anexo da Prefeitura de Manaus, visto que precisava fiscalizar, 

denunciar irregularidades e exigir respostas. Prosseguindo, disse que a presidência 

da Casa deveria enviar os requerimentos que eram aprovados em plenário, ao invés 

de retê-los – alguns há mais de um ano – para elaboração de ofício, por meio dos 

departamentos da Casa. Encerrando, asseverou que o seu pronunciamento era de 

protesto; pediu aos seus pares que refletissem sobre o teor do mesmo; e declarou 

que iria continuar agindo, segundo seus preceitos morais e de acordo com as 

determinações legais, em detrimento de todos os impedimentos que lhe eram 

imputados. O vereador Wallace Oliveira assumiu a presidência da Mesa. O 

segundo orador, vereador João Carlos reportou-se à questão dos abusos a 

crianças e adolescentes, noticiados com mais frequência pela mídia, lembrando que 

o assunto foi tema de audiência pública, no ano anterior, e desde então vinha 

contatando com o secretário nacional de Defesa da Criança e do Adolescente, 

Maurício Cunha, que esteve presente, de maneira virtual, na citada audiência 

pública, no sentido de que fosse realizada outra, no final do próximo mês, com a 

presença dele e de todos os poderes e órgãos afins à questão. O orador disse que 

já havia conversado com o presidente da Comissão de Direito da Criança, do 

Adolescente e do Idoso da Casa, vereador Ivo Neto, sobre algumas ações, para que 

os casos fossem reduzidos e as crianças tivessem os seus direitos resguardados e 

crescessem com equilíbrio. Declarou, ainda, que a citada audiência pública tinha por 

objetivo discutir de forma mais ampla o assunto, verificando as políticas públicas que 

vinham dando certo e as que precisavam ser aprimoradas; e convidou os seus pares 

a participarem do evento. Foi aparteado pelos vereadores Raulzinho, Márcio 

Tavares, Ivo Neto e Eduardo Alfaia. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e 

finalizou, reforçando a importância da agenda. O terceiro orador, vereador Daniel 

Vasconcelos, deu boas-vindas e hipotecou o seu apoio aos professores do 

cadastro de reserva do último certame da Secretaria Municipal de Saúde - Semed, 

que se encontravam na galeria do plenário; e, em seguida, parabenizou a Escola de 

Saúde Pública de Manaus - Esap, pela realização do I Seminário Municipal de 

Medicina de Família e Comunidade, que tratou da visão holística na qualificação de 
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profissionais médicos no atendimento integral, continuado e abrangente das 

pessoas, famílias e comunidades da cidade de Manaus. O orador parabenizou a 

diretora-executiva da citada instituição, Karina Cerquinho, e a equipe da mesma, 

especialmente os coordenadores do programa de residência médica “Médico da 

Família e Comunidade”, Mauro Magaldi e Frederico Cavalcante, que trabalhavam 

almejando um atendimento de qualidade à população manauara. Por fim, enalteceu 

a importância da Esap e dos profissionais que dela faziam parte, no atendimento ao 

usuário do Sistema Único de Saúde – SUS. O quarto orador, vereador Caio André, 

disse que esteve com o prefeito tratando da questão da implantação de unidade 

gestora que pudesse cuidar das políticas públicas voltadas para o esporte, 

informando que o chefe do Executivo Municipal garantiu que na semana em curso 

enviaria à Casa um projeto de lei do Executivo criando a Fundação Municipal de 

Esporte e Lazer, que assim no Estado, houvesse uma pasta com autonomias 

orçamentária, financeira e administrativa. Foi aparteado pelos vereadores 

Raulzinho e Ivo Neto. Retomando a palavra, acolheu os apartes, defendeu que o 

esporte evitava a evasão escolar e promovia a inclusão social; e, concluindo, falou 

da implementação, no ano em curso, do programa de esporte e lazer nas 

comunidades, fruto de promessa de campanha do prefeito David Almeida, para 

alavancar o esporte na cidade de Manaus. O Presidente parabenizou a abordagem 

sobre o tema pujante e atual do vereador Caio André. O quinto orador, vereador 

Kennedy Marques, declarou que apesar de ter sido eleito pela causa animal e 

representá-la na Casa era afeito às diversas áreas, como a saúde, pois 

relacionavam-se entre si, tanto que há um ano e três meses havia sido identificado o 

primeiro caso de esporotricose, e desde então vinha alertando as autoridades de 

saúde, realizando, inclusive, um simpósio para esclarecer a doença. O orador 

ressaltou que se não fosse realizada uma ação efetiva na capital, a população 

sofreria consequências no futuro; lamentou o descaso por parte dos representantes 

dos hospitais da cidade, que não compareceram ao citado simpósio; e disse que 

havia encaminhado uma indicação à Secretaria Municipal de Saúde – Semsa, 

apresentando um plano que envolvia o diagnóstico; controle populacional de 

animais, com ênfase na zona Oeste – a que apresentou maior incidência da doença; 

utilização dos castramóveis disponíveis do Centro de Controle de Zoonoses – CCZ, 

bem como, das Casinhas de Saúde e das Unidades Básicas de Saúde já existentes 

na citada zona, para atender as pessoas contaminadas pela doença; e, por último, a 

difusão de informações, pela mídia. Foi aparteado pelos vereadores Amom 

Mandel, Dione Carvalho e Raulzinho. Retomando a palavra, acolheu os apartes, 

e, concluindo, ratificou a fala do último aparteante, no sentido de que a atual gestão 

havia recebido um CCZ reestruturado; e denunciou, ainda, uma situação irregular de 

lixo a céu aberto, causada pelos próprios moradores em uma das ruas do bairro 

Riacho Doce, já que a Prefeitura de Manaus realizava a coleta diariamente. O 

Presidente reforçou a colocação do aparteante sobre a falta de conscientização de 

boa parte da população, pontuando que a Prefeitura de Manaus vinha buscando 

fazer o seu trabalho, e esclarecendo que as pessoas precisavam se adequar aos 

horários de coleta, para que o descarte incorreto do lixo não gerasse lixeiras 
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viciadas. O vereador Caio André reassumiu a direção dos trabalhos. O sexto 

orador, vereador Wallace Oliveira manifestou-se a respeito da necessidade do 

planejamento familiar na sociedade, expressando a sua preocupação pela ausência 

da ação, face ao aumento do índice de gravidez precoce e suas consequências, que 

incidiam diretamente na saúde da mulher. O orador afirmou que apresentaria um 

projeto de lei sobre o tema, com a proposta de incentivar a preparação e aplicação 

do planejamento; pontuou a importância da instituição de programas sociais voltados 

à orientação das famílias sobre o tema e os resultados ruins da ausência do mesmo, 

como os altos índices de abortos não espontâneos. Foi aparteado pelos vereadores 

Elan Alencar e Marcel Alexandre. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, 

encerrando o seu discurso, destacou que a situação era uma questão de saúde 

pública. O sétimo orador, vereador Marcel Alexandre, pronunciou-se a respeito 

das questões inerentes ao saneamento básico, abordando, especificamente, o furto 

das tampas de bueiros, que causavam grande prejuízo aos cofres públicos, e, 

notadamente, colocavam em risco a vida das pessoas que trafegavam em seus 

veículos nas vias da cidade, de igual modo, a dos transeuntes. O orador declarou 

que era responsabilidade do parlamento municipal apresentar proposituras para 

solucionar o problema em questão, e, por conta disso, fez uma indicação à 

Prefeitura de Manaus, para que o material das grelhas fosse substituído por plástico 

reciclável, haja vista que cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e Novo Hamburgo 

já haviam implantado a inovação, informando que a resistência mecânica da tampa 

de bueiro ecológica equivalia à de ferro, e era regida pela norma NRB 10.160. Ao 

final, ressaltou que a substituição tinha como base a sustentabilidade e o cuidado 

com o meio ambiente, além de solucionar o problema dos furtos e acidentes pela 

falta das tampas. O oitavo orador, vereador Bessa, defendeu a relevância de sua 

indicação à Prefeitura de Manaus, n. 215/2022, dando permissão às entidades de 

assistência social, devidamente cadastradas, para ocuparem espaços nas feiras 

municipais, com o fito de receberem doações de alimentos e distribui-los para seus 

assistidos; explicando, em seguida, como seria ação se daria na prática. Foi 

aparteado pelo vereador Elan Alencar. Retomando a palavra, acolheu o aparte, 

e, finalizando, reforçou a importância de sua propositura, assegurando que a mesma 

faria grande diferença na vida de muitas pessoas. O nono orador, vereador 

Raulzinho, expressou sua felicidade pela revitalização das feiras da cidade de 

Manaus, que seria feita pela Prefeitura de Manaus, lembrando que eram locais 

visitados por turistas nacionais e internacionais. O orador comentou sobre a sua 

experiência na Secretaria Municipal de Feiras e Mercados, onde exercia a função de 

fiscal; e por fim, disse que teria prazer em visitar as feiras e mercados da cidade, 

que brevemente, ofereceriam dignidade aos feirantes e à população. O décimo 

orador, vereador Gilmar Nascimento, pronunciou-se a respeito da defasagem do 

aprendizado das crianças e jovens no modelo de ensino remoto, em razão da 

pandemia, manifestando a sua preocupação e sugeriu a criação de um reforço 

escolar nas escolas. O orador propôs a implementação de uma Frente Parlamentar 

para elaboração de diretrizes que melhorassem o processo de aprendizagem e 

evitassem prejuízos aos estudantes; destacou dados do Instituto Nacional de 
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Estudos e Pesquisas – Inep, informando que a maioria expressiva das escolas 

suspenderam suas atividades presenciais; e apontou a necessidade de reposição de 

conteúdos programáticos e flexibilização das avaliações. Concluindo o seu discurso, 

afirmou que enviaria indicação ao Conselho Municipal de Educação – CME, à 

Secretaria de Estado de Educação – Seduc, e à Secretaria Municipal de Educação – 

Semed, solicitando especial atenção aos estudantes, no mínimo, pelos próximos 

quatro anos. O décimo primeiro orador, vereador Sassá da Construção Civil, 

discorreu sobre a necessidade da conclusão da BR-319, destacando a 

procrastinação dos governos federais e os impasses criados por supostos 

defensores do meio ambiente. O orador denunciou os ataques que vinha sofrendo 

nas redes sociais, após ter afirmado que iria ajuizar ação judicial contra o Presidente 

Jair Bolsonaro, por propaganda eleitoral antecipada, feita durante a 28.ª Marcha 

para Jesus, realizada no último sábado, dia vinte e oito, na capital amazonense, 

lembrando que era preciso que houvesse respeito de todos os lados, 

independentemente de opiniões ou partidos políticos. Foi aparteado pelos 

vereadores William Alemão, Capitão Carpê, Bessa e Elan Alencar. Retomando a 

palavra, acolheu os apartes, e, disse que os governos federais não poderiam ser 

totalmente responsabilizados, e sim os órgãos competentes; divulgou imagens da 

situação caótica em que se encontrava a BR-319; afirmou que os apoiadores do 

atual presidente não se manifestavam sobre a questão, citando alguma ações 

destrutivas do governo federal diretamente ao governo do Estado do Amazonas; e, 

encerrando, falou sobre a falta de investimento do governo federal em habitação, o 

que prejudicava, sobremaneira, a população de baixa renda. O décimo segundo 

orador, vereador Elan Alencar, discorreu sobre a questão da insegurança 

alimentar, em razão do desemprego e, às vezes, nenhuma fonte de renda familiar, 

ressaltando que o governo federal deveria implantar restaurantes populares na 

cidade de Manaus, para somar aos esforços da Prefeitura e do Governo do Estado. 

O orador destacou dados oficiais, dando conta que a linha de pobreza havia 

aumentado significativamente, após a pandemia da covid-19, afirmando que o poder 

público tinha o dever de propor soluções, haja vista que a pobreza alimentar 

causava diversos problemas, como as doenças. Concluindo a sua fala, disse que 

destinou mais de cinquenta por cento de suas emendas parlamentares à aquisição 

de cestas básicas para serem distribuídas à população, posicionando-se a favor da 

doação por parte do Estado. O Presidente informou que a Mesa faria a leitura do 

relatório da Diretoria Legislativa, que continha as informações sobre o discurso do 

vereador Amom Mandel, a respeito dos requerimentos aprovados pela Casa, e 

devidamente protocolados nos órgãos competentes; e como o mesmo não estava 

presente, iria fazê-lo no dia seguinte. Nada mais havendo a tratar, o 

Presidente encerrou a sessão às doze horas e dois minutos. E, para que conste, 

eu, ............................................... (Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei a presente 

Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Manaus. 
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